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• ••fcí-" 
GOVERNODO 

ESTADODOCEARÁ 
MENSAGEM N 0 7.01$de 18 deSETEMBRO de 2008 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de Lei em anexo, para a 
devida apreciação e deliberação desta Augusta Assembléia Legislativa, que trata da criação dos 
cargos de fiscal estadual agropecuário e agente estadual agropecuário para compor o quadro de 
servidores da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará (ADAGRI), como mais uma 
das medidas desenvolvidas pelo Estado do Ceará para para fortalecer a estruturação do Sistema de 
Atenção Veterinária. 

A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará (ADAGRI) é a responsável 
pela execução da atividade de defesa na área agropecuária, que tem se mostrado de grande valor 
económico e social. Destarte, a criação desses cargos configura-se elemento essencial na 
estruturação e composição do seu quadro de servidores, de forma a atender a execução de todas as 
suas atividades, destacando-se, em especial, os trabalhos de fiscalização de animais, vegetais e 
produtos respectivos para manutenção da sanidade dos mesmos, favorecendo a sua aceitação no 
mercado nacional e internacional. 

De forma paralela às ações de cunho económico, a criação dos dois cargos também 
atenderá às constantes demandas da população por um alimento mais saudável, qualidade a ser 
incorporada aos produtos e subprodutos vegetais e animais, tanto no campo como nos grandes 
centros urbanos de nosso Estado. 

Em decorrência das últimas mudanças no mercado global, hoje o Ceará encontra-se 
classificado como "risco desconhecido" pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), tendo 
sido colocado como um dos requisitos para essa mudança de status sanitário a criação dos cargos e 
consequente realização de concurso público. Tal criação será feita dentro da estrutura geral de 
cargos e salários do Estado, alterando-se, tão somente, alguns campos específicos e característicos 
das ações a serem empreendidas, sendo regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis. 

Certo do elevado espírito público que goza Vossa Excelência e vossos Pares, 
encaminho o anexo Projeto de Lei, confiando na sua aprovação, e manifesto protestos de elevado 
apreço e distinguida consideração. 
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PALÁCIO IRACEM 
Fortaleza, aos 18 desetembrde 2 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

ERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
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PROJETO DE LEI 

APROVA A CRIAÇÃO E 
ESTRUTURAÇAO DOS CARGOS DE 
FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO E 
AGENTE ESTADUAL AGROPECUÁRIO 
DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ (ADAGRI) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica criado no Quadro I do Poder Executivo o Gmpo Ocupacional de 
Atividades de Defesa Agropecuária - ADA, da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Ceará- ADAGRI, Autarquia Especial de Defesa Agropecuária. 

Art. 2° Ficam criadas no Grupo Ocupacional Atividade de Defesa Agropecuária 
as carreiras de Fiscalização e Defesa Agropecuária e Apoio em Fiscalização e Defesa 
Agropecuária, compostas respectivamente pelos cargos: 

I - Fiscal Estadual Agropecuário; 

II - Agente Estadual Agropecuário. 

Art. 3° Ficam criados no Quadro I do Poder Executivo, para lotação na 
ADAGRI, cinquenta e seis (56) cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e 20 (vinte) 
cargos de Agente Estadual Agropecuário, que serão exercidos no regime de 40 horas 
semanais e serão regidos pela Lei n 0 9.826 de 14 de maio de 1974. 

Art. 4° As carreiras e os cargos de que tratam os Arts. 1° a 3° ficam 
estruturados na forma do Anexo I, desta Lei, com lotação e formação do Quadro de 
Pessoal da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI. 

Parágrafo único. As carreiras ora criadas ficam incluídas no Anexo I a que se 
refere o art. 5° da Lei n0 12.386, de 09 de dezembro de 1994. 

Centro Admin. Bárbara de Alencar * Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz / ^ 
Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone: (85) 3101.3604 /3101.3605 Fax: (85) 3101.3Qtff Ò 



GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

CAPITULO li 
DO PROVIMENTO 

Art. 5° O ingresso nas carreiras de Fiscalização e Defesa Agropecuária e de 
Apoio em Defesa Agropecuária, dar-se-á na referência inicial dos cargos de Fiscal 
Estadual Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário, mediante aprovação em 
concurso público, após comprovado pelo candidato o atendimento dos requisitos 
exigidos. 

Art. 6° O concurso público será de provas e títulos, sempre de caráter 
competitivo, eliminatório e classificatório, sendo realizado em duas etapas. 

§ 1° A primeira etapa, de caráter eliminatório, constituir-se-á de provas escritas 
objetivas. 

§ 2° A segunda etapa, de caráter classificatório, constará do cômputo de títulos 
e /ou de programas de capacitação profissional, cujo tipo e duração serão indicados 
no Edital do respectivo concurso. 

§ 3° O concurso público para provimento dos cargos de que trata esta Lei 
reger-se-á, em todas as suas fases, pelas normas estabelecidas pela legislação que 
orienta os concursos públicos e ainda pelo seu correspondente edital. 

Art. 7° Durante o estágio probatório o servidor ocupante dos cargos de Fiscal 
Estadual Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário não poderá ser afastado da 
ADAGRI, nem fará jus à Ascensão Funcional. 

Art. 8° As carreiras e os cargos ora criados compõem o Quadro de Pessoal da 
ADAGRI com a mesma estrutura e composição contida no Anexo I de que trata a Lei 
n 0 12.386, de 09 de dezembro de 1994. 

Art 9° O regime de trabalho dos servidores ocupantes dos cargos ora criados 
ó de 40 (quarenta) horas semanais. 

CAPÍTULO lll 
DO DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR NA CARREIRA 

Art. 10 A ascensão funcional do servidor na carreira far-se-á, no que couber, 
na forma dos dispositivos contidos no Capítulo IV da Lei n 0 12.366, de 09 de dezembro 
de 1994. 
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Art. 11 Os critérios específicos e os procedimentos para aplicação do princípio 
do mérito e/ou da antigúidade para efetivação da progressão e da promoção são os 
definidos no Decreto Estadual n 0 22.793, de 19 de outubro de 1993, até que sejam 
definidos novos critérios. 

Art. 12 As Linhas de Promoção e a Hierarquização dos cargos dar-se-ão na 
mesma forma dos Anexos lll e IV, de que trata a Lei n 0 12.386, de 09 de dezembro de 
1994. 

CAPITULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 13 Compete ao Fiscal Estadual Agropecuário: 

I - Executar a defesa sanitária animal e vegetal; 

II - Exercer a inspeção sanitária dos produtos e subprodutos de origem animal 
e vegetal; 

III - Fiscalizar o transporte, armazenamento, comércio e beneficiamento de 
produtos e subprodutos de origem animal e vegetal; 

IV - Aplicar as sanções administrativas, lavrando auto de infração, bem como 
de apreensão e interdição, respectivamente, de produtos e estabelecimentos, quando 
constatado o descumprimento de obrigação legal relacionada com as atribuições 
descritas neste artigo e na legislação pertinente; 

V - Controlar a produção, comércio, uso, armazenamento, transporte interno e 
o destino final de embalagens e resíduos de agròtóxicos, seus componentes e afins; 

VI - Fiscalizar e assegurar a idoneidade dos insumos e serviços utilizados na 
agropecuária, alóm dos produtos destinados ao uso veterinário; e 

VII - Classificar e padronizar, tecnicamente, os produtos e subprodutos de 
origem vegetal. 

Art. 14 Compete ao Agente Estadual Agropecuário prestar, no âmbito do 
exercício de assistência técnica relacionada ao desenvolvimento das seguintes 
atividades: 

I - Estudo e execução de projetos e pesquisas tecnológicas ou trabalhos de 
perícias administrativas; 

II - Manejo e regulagem de máquinas e equipamentos; 
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IU - Coleta das informações necessárias ao desempenho das atribuições do 
Fiscal Estadual Agropecuário; 

IV - Classificação e padronização técnicas de produtos e subprodutos de 
origem vegetal; 

V - Levantamento e mapeamento de ocorrências sanitárias animais e vegetais; 

VI - Cadastramento de imóveis rurais e rebanhos indispensáveis à execução 
de programas oficiais de defesa e inspeção; 

VII - Fiscalização própria ao trânsito de animais e vegetais, bem como dos 
respectivos produtos e subprodutos. 

Art. 15 A formação profissional para os cargos de Fiscal Estadual 
Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário, as áreas de conhecimento e os 
quantitativos constam do Anexo I desta Lei, devendo o servidor atuar em 
conformidade com as especificidades e peculiaridades inerentes á sua especialização 
profissional, além de ter disponibilidade para viajar e permanecer em local de trabalho 
distante da sede da ADAGRI conforme venha a ser definido em ato administrativo. 

CAPITULO V 
DAS VANTAGENS REMUNERATÓRIAS 

Art. 16 O sistema de remuneração dos servidores da ADAGRI constará de 
duas partes: 

I - Uma parte fixa, de acordo com a Classe e Referência do cargo, prevista na 
Tabela Salarial do Anexo II desta Lei; 

II - Uma parte variável, que será estabelecida com base em indicadores de 
desempenho desenvolvidos com o fim de avaliar a contribuição do servidor pare o 
cumprimento das metas institucionais e setoriais definidas pela ADAGRI e 
gratificações específicas das respectivas carreiras. 

Art. 17 Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Defesa 
Agropecuária - GDAFA, devida aos ocupantes dos cargos de Fiscal Estadual 
Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário, no percentual de até 40% (quarenta 
por cento) incidente sobre o vencimento básico do servidor, conforme valores 
estabelecidos no Anexo II desta Lei. 

§ 1° A GDAFA será atribuída em função do efetivo desempenho do servidor, e 
ao alcance dos objetivos institucionais definidos a partir de metas gerais, de metas por r 
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unidade de trabalho, fixadas por ato do Presidente, segundo critérios definidos em 
Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

§ 2° Ató 20% (vinte) pontos percentuais da GDAFA serão atribuídos em função 
das metas institucionais. 

§ 3° A gratificação de que trata o caput será incorporada aos proventos da 
aposentadoria, calculada com base na média da remuneração dos últimos 18 (dezoito) 
meses. 

§ 4° Na hipótese de opção do servidor por aposentadoria pelas regras do art. 
40 da Constituição Federal, com proventos calculados de acordo com os seus §§ 3° e 
17, e nas demais hipóteses de necessária incidência dessas regras constitucionais 
federais, não será aplicado o disposto no §3° deste artigo, calculando-se os proventos 
de acordo com a legislação federal. 

§ 5° Ao valor da GDAFA integrado à aposentadoria na forma do § 3° deste 
artigo será devido exclusivamente o índice da revisão geral dos servidores públicos 
civis do Estado do Ceará, vedada vinculação de qualquer espécie com a mesma 
parcela auferida pelos servidores em efetivo desempenho do cargo. 

Art. 18 Os indicadores de desempenho de que trata o Art. 17 serão definidos 
em Programa de Avaliação de Desempenho, a ser criado por Decreto do Chefe do 
Poder Executivo, no prazo de 120 dias a partir da data da publicação desta Lei. 

Art. 19 Será concedida Gratificação de Localização em razão do exercício 
funcional fora da região metropolitana de Fortaleza, à base de 60% (sessenta por 
cento) sobre o vencimento básico, que será atribuída ao ocupante dos cargos de 
Fiscal Estadual Agropecuário e de Agente Estadual Agropecuário. 

Art. 20 Fica instituída gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário, nos 
percentuais de 15% (quinze por cento) para o título de Especialista, 30% (trinta por 
cento) para o título de Mestre e 60% (sessenta por cento) para o*título de Doutor. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21 A remuneração dos servidores ocupantes dos cargos efetivos, ora 
criados, serão reajustados nas mesmas datas e índices concedidos aos servidores do 
Poder Executivo Estadual. 

n 
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Art. 22 Fioam anotas as sais (06) Fooçõas Comissionadas da Oafasa 
Agrepaooária da nivoi ii(FCOA-ii)axistaotas, previstas oo a^. 36, da Lai 0^13^9^^ 
02da^ihoda2004. 

A r t . 2 3 O A ^ 1 2 d a L a i n ^ 1 3 ^ 6 , d o 0 2 d a j o i h o d a 2004,passaatara 
soguinto redação: 

^Art. 12. Os Oonsaihaires aiagorêo o Presidenta da 
DiretoriaCoiagiadapareoaxaroioio da função por om 
pariodo da dois anos, ou paio prezo restante do mandato, 
podendo ser reconduzido, por iguai períodoB 

Art. 24 Fioa vedadooafastamento de servidores da Agãnoia de Oetesa 
Agropecuária do Estado do Oearã^AOAOPi,paraoexeroioio de oargo ou função em 
órgão da Administração Púbiica direta, indireta ou fundacional de quaiquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Oistrito Federai ou dos Municipios. 

Parãgrafo único.Avedação prevista neste artigo não se apiica ao afastamento 
para provimentodequaiquerdoscargosdeSecretãriodo EstadodoCeará, quandoo 
servidor passaráaperceberexciusivamenteosubsidio referente ao respectivo cargo. 

Art. 2aOOuadro de PessoaieaEstimativaTácnica dos recursos bumanos 
necessários ao desenvoivimento das atividades inerentesáAOAORi serão definidos 
em Oecreto do Cbefe do Poder Executivo,aser editado no prazo máximo de120 
(centoevinte)diasapartir da data da pubiicação desta Lei no Oiário Oficiai do Estado. 

Art. 26Atabeiavencimentaiáaconstante do Anexo ii desta Lei. 
^ 

Art. 27 Ficam criados seis (06) cargos comissionados de assessoria tácnica 
(AOAORiii),deÍivre nomeaçãoeexoneração, novaiorde R^ 3.600,00 (trás miie 
quinhentos reais), nos termos do Anexo iii desta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos de assessoria técnica criados por esse artigo serão 
cargos comissionados regidos peias disposições pertinentes da Lei n^ 9.626, de 14 de 
maio de 1974. 

Art. 26 Os cargos de assessoria técnica poderão ser ocupados por particuiar 
sem vincuio comaadministração púbiica ouservidores públicos, com vincuio em 
quaiquerdas trés esferas da administração púbiica (municipai,eãtaduai ou federai): 

^I^Aremuneração dos servidores púbiicos referente ao cargo comissionado 
obedecerá aos seguintes critérios: 

iDOuando sua remuneração do õrgão de origem for inferior ao vaior do cargo 
comissionado, terá direito ao recebimento do percentuai de 60%; 

C e ^ o A d m ^ 8 á ^ a d e A i e n c 8 r ^ Av O ^ J o s á M a ^ R o d ^ o e 5 , 1 5 0 - E d s o n O ^ o z 
C ^ O O ^ D ^ O ^ F o ^ e z ^ Ceorá ^ F o o e : ^ ^ 0 1 ^ 0 4 ^101^605 ^ ^ ^ 3 1 0 1 ^ 
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II - Quando a remuneração de seu órgão de origem for igual ou superior eo 
valor do cargo comissionado, terá direito ao recebimento do percentual de 50% do 
valor correspondente ao cargo comissionado. 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da 
dotação orçamentário da ADAGRI. 

Art. 30 Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

Art 31 Revogam-se as disposições em contrário. 

erreira Gomes 
ADOR DO ESTADO 
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1XOI. a que se refere o Ait. da Lei n 0 

de 2008. 
/ de de 

Estrutura e composição, segundo as carreiras, os cargos, classes, referências e quantificação e 
qualificação exigida para o ingresso. 

Grupo 
Ocupacional Carreira Cargo Classe Ref. Qt Qualificação exigida 

para ingresso 

Apoio em 
Fiscalização e 

Defesa 
Agropecuária 

Agente Estadual 
Agropecuárío 

A 
B 

c 
D 

Ia5 
l a5 
1 a5 
la5 

20 

Formação de nivel médio 
acrescido de curso de 
formação de Técnico 
Agrícola ou Técnico 
A o m n p / M i á r i n 

Atividades de 
Defesa 

Agropecuária Fiscalização e 
-Defesa 

Agropecuária 

Fiscal Estadual 
Agropecuário 

E 
F 
G 
H 

laS 
1 aS 
la5 
la5 

56 

Graduação nas áreas: 
Medicina Veterinária, 
Engenharia Agronómica, 
Engenharia de Alimentos, 
Zootecnia, 
Engenharia de Pesca, 
Biologia. 

TOTAL 76 
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Anexo II a que se refeie o Art. da Lei n0 de 
Tabelas de Vencimento 

de de2008 

Fisca] Estadual A 
Inst 

vropecuárlo e Analista 
tucional 

Referência Vencimento base 
El 1.450,00 
E2 1.522,25 
E3 1.598,37 
E4 1.678,28 
E5 1.762,19 
Fl 1.850,29 
F2 1.942,80 
F3 2.039,94 
F4 2.141,93 
F5 2.249,02 
Gl 2.361,47 
G2 2.479,54 
G3 2.603,51 
G4 2.733,68 
G5 2.870,36 
Hl 3.013,87 
H2 3.164,56 
H3 3.322,78 
H4 3.488,91 
H5 3.663,35 

Cargo - Agente Estadual Agropecuário 
TABELA VENCIMENTAL - 40 horas 

Referência Vencimento base 
Ai 730.00 
A2 766,50 
A3 804,82 
A4 845,06 
A5 887,31 
Bl 931,67 
B2 978,25 
B3 1.027,16 
B4 1.078.51 
B5 1.132,43 
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Cl 1.189,05 
C2 1.248,50 
C3 1.310,92 
C4 1.375,96 . 
C5 1.444,75 
Dl 1.516,98 
D2 1.592,82 
D3 1.672,46 
D4 1.756,08 
D5 1.843,88 

tH 
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Anexo IH a que se refere o Art. da Lei n" de de de2008. 

Cargo Comissionado QL Valor 

ADAGRI I I 06 RS 3.500,00 

Total 06 
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J 7 -LEGISLATURA/ **/ SESSÃO LEGISLATIVA 
LIDO NO EXPEDIENTE XihLDé - SESSÃO ORDINÁRIA 

DESPACHO 
* ) Publique-** a Inclua-M «m %ula 

) Inclua-ae na Ordam da Oio «m / 
) Encaminha-M ao Gabinota da Presidência 
) Encamlnhe-M è Comlsafto 
) Encamlnh*-M ao Autor da ProposiçAo 

Em: O 7/ 10 àJboí 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA M^rJtaL^j^ N 0 . f . O ^ /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em GR- I 40 /2008» 

Á/L^M Cy\) 
/ Deputado NWon Marfins 

Presidente em Exercício (fa CCJR. 



ASSEMBLEIA 
LEGiSL mm, 

• CEARÁ 
Parecer n° LO.407/08 

Mensagem n 0 7.016 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7016, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Aprova a criação e estruturação dos cargos de Fiscal 
V . 

Estaduai Agropecuário e Agente Estaduai Agropecuário da Agência de 

Defesa Agropecuária do Estado do Ceará (ADAGRI) e dá outras 

providências." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

1 

" A agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará 
(ADAGRI) é a responsável pela execução da atividade de defesa na 
área agropecuária, que tem se mostrado de grande valor económico e 
sociaL Destarte, a criação desses cargos configura-se elemento 
essencial na estruturação e composição do seu quadro de servidores, 
de forma a atender a execução de todas as suas atividades, 
destacando-se, em especial, os trabalhos de fiscalização de animais, 
vegetais e produtos respectivos para manutenção da samdade dos 
mesmos, favorecendo a sua aceitação no mercado nacional e 
internacional. 

De forma paralela às ações de cunho económico, a criação 
dos dois cargos também atenderá às constantes demandas da 
população por um alimento mais saudável, qualidade a ser 
incorporada aos produtos e subprodutos vegetais e animais, tanto no 
campo como nos grandes centros urbanos de nosso Estado. 
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£m decorrência das últimas mudanças no mercado global, 
hoje o Ceará encontra-se classificado como 'risco desconhecido'pelo 
Ministérioida Agricultura e Pecuária (MAPA), tendo sido colocado 
como um dos requisitos para essa mudança de status sanitário a 
criação dos cargos e conseqúente realização de concurso público. Tal 
criação será feita dentro da estrutura geral de cargos e salários do 
Estado, alterando-se, tão somente, alguns campos específicos e 
característicos das ações a serem empreendidas, sendo regidos pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis." 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como criação de cargos, servidores públicos e pessoal, 

efetivamente, é de competência privativa do Poder Executivo, posto 

tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art. 60, §2°, "b", "c" e "d", da Constituição 

Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , I I , "a", "b", e "c" da Carta 

Política Federal. 

Neste sentido ressalte-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, segundo o qual: 

"Por entender usurpada a competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre 

servidores públicos, seu regime jurídico e aumento de sua remuneração 

(CF, art. 61, § 1* II, a e c), de observância obrigatória pelos Estados-

membros, em face do principio da simetria, o Tribunal julgou procedente 

pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de 

Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade) da Lei 

Complementar estadual 178/99, de iniciativa parlamentar, que modificou 
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a estrutura organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de 

Segurança Pública estaduaL Precedentes citados: ADI 3.051/MG (DJde 

28-10-2005); ADI 2.705/DF (ZX/de 30-10-2003); ADI 2.742/ES (A/de 25-

3-2003); ADI 2.619/RS {DJ de 5-5-2006); ADI 1.124/RN (DJ de 8-4-

2005); ADI 2.988/DF {DJde 26-3-2004); ADI 2.050/RO (A/de 2-4-2004); 

ADI 1.353/RN {DJ de 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo 

Lewandowski. julgamento em 4-6-07, Informativo 470)" 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa, preconizado no art. 37 da 

Constituição de 1988. 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 07 de outubro de 2008. 

Jotyé Leite Jucá Filho 

PROCURADOR 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

A P R O V A D 

<P*3 de 
DISCUSSÃO ÚNICA 

_d2 200 ? 

Requer, de acordo com os Arts.279 e 280 do Regimento 

Interno, urgência nas Mensagens, 7.016/2008, 7.017/2008 e 

7.018/2008 do Poder Executivo. 

O deputado abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental em especial os 

Arts.279 e 280 do Regimento Interno, vêm requerer a V.Exa. que, após consulta ao plenário, determine 

urgência nas seguintes Mensagens: 

MENSAGEM 7.016/2008- APROVA A CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DOS CARGOS DE FISCAL 
ESTADUAL AGROPECUÁRIO E AGENTE ESTADUAL AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MENSAGEM 7.017/2008- ALTERA, DA NOVA REDAÇAO E ACRESCENTA DISPOSITIVOS A LEI 
COMPLEMENTAR N 0 06, DE 28 DE ABRIL DE 1997, FIXA O SUBSÍDIO DOS CARGOS DA 
CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MENSAGEM 7.018/2008- DISPOE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO DO CARGO DE 
DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de outubro de 2008 
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N^jnyQi REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N" 7.016/08 

Aprova a criação e estruturação dos Cargos de Fiscal 
Estadual Agropecuárío e Agente Estadual 
Agropecuárío da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Ceará - ADAGRI, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art» 1° Fica criado no Quadro I do Poder Executivo o Grupo Ocupacionai de Atividades de 
Defesa Agropecuária - ADA, da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará- ADAGRI, 
Autarquia Especial de Defesa Agropecuária. 

Art. 2° Ficam criadas no Grupo Ocupacional Atividade de Defesa Agropecuária as 
carreiras de Fiscalização e Defesa Agropecuária e Apoio em Fiscalização e Defesa Agropecuária, 
compostas respectivamente pelos cargos: 

I - Fiscal Estadual Agropecuário; 
I I - Agente Estadual Agropecuário. 
Art. 3° Ficam criados no Quadro I do Poder Executivo, para lotação na ADAGRI, 56 

(cinquenta e seis) cargos de Fiscal Estadual Agropecuárío e 20 (vinte) cargos de Agente Estadual 
Agropecuário, que serão exercidos no regime de 40 (quarenta) horas semanais c serão regidos pela Lei 
n0 9.826, de 14 de maio de 1974. 

Art. 4° As carreiras e os cargos, de que tratam os arts. 1° a 3o, ficam estruturados na forma 
do anexo I , desta Lei, com lotação e formação do Quadro de Pessoal da Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI. 

Parágrafo único. As carreiras ora criadas ficam incluídas no anexo I a que se refere o art. 
5o da Lei n0 12.386, de 9 de dezembro de 1994. 

CAPÍTULOIÍ 
DO PROVIMENTO 

Art. 5° O ingresso nas carreiras de Fiscalização e Defesa Agropecuária e de Apoio em 
Defesa Agropecuária, dar-se-á na referência inicial dos cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e 
Agente Estadual Agropecuário, mediante aprovação em concurso público, após comprovado pelo 
candidato o atendimento dos requisitos exigidos. 

Art. 6° O concurso público será de provas e títulos, sempre de caráter competitivo, 
eliminatório e classificatório, sendo realizado em duas etapas. 

§ 1° A primeira etapa, de caráter eliminatório, constituir-se-á de provas escritas objetivas. 
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§ 2° A segunda etapa, de caráter classificatório, constará do cômputo de títulos e /ou de 

programas de capacitação profissional, cujo tipo e duração serão indicados no Edital do respectivo 
concurso. 

§ 3° O concurso público para provimento dos cargos, de que trata esta Lei, reger-se-á, em 
todas as suas fases, pelas normas estabelecidas pela legislação que orienta os concursos públicos e 
ainda pelo seu correspondente Edital 

Art. 7° Durante o estágio probatório o servidor ocupante dos cargos de Fiscal Estadual 
Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário não poderá ser afastado da ADAGRI, nem fará jus à 
Ascensão Funcional. 

Art. 8° As carreiras e os cargos ora criados compõem o Quadro de Pessoal da ADAGRI 
com,a mesma estrutura e composição contida no anexo I , de que trata a Lei n0 12.386, de 9 de 
dezembro de 1994. 

Art. 9° O regime de trabalho dos servidores ocupantes dos cargos, ora criados é de 40 
(quarenta) horas semanais. 

CAPÍTULO I I I • 
DO DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR NA CARREIRA 

Art. 10. A ascensão funcional do servidor na carreira fàr-se-á, no que couber, na forma dos 
dispositivos contidos no Capítulo IV da Lei n0 12.386, de 9 de dezembro de 1994. 

Art. 11. Os critérios específicos e os procedimentos para aplicação do princípio do mérito 
e/ou da antiguidade para efetivação da progressão e da promoção são os definidos no Decreto Estadual 
n0 22.793, de 19 de outubro de 1993, até que sejam definidos novos critérios. 

Art. 12. As Linhas de Promoção e a Hierarquização dos cargos dar-se-ão na mesma forma 
dos anexos 111 e IV, de que trata a Lei n0 12.386, de 9 de dezembro de 1994. 

CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 13. Compete ao Fiscal Estadual Agropecuário: 
I - executar a defesa sanitária animal é vegetal; 
I I - exercer a inspeção sanitária dos produtos e subprodutos de origem animal e vegetal; 
IH - fiscalizar o transporte, armazenamento, comércio e beneficiamento de produtos e 

subprodutos de origem animal e vegetal; 
TV - aplicar as sanções administrativas, lavrando auto de infração, bem como de apreensão 

e interdição, respectivamente, de produtos e estabelecimentos, quando constatado o descumprimento 
de obrigação legal relacionada com as atribuições descritas neste artigo e na legislação pertinente; 

V - controlar a produção, comércio, uso, armazenamento, transporte interno e o destino 
final de embalagens e resíduos de agròtóxicos, seus componentes e afins; 

VI - fiscalizar e assegurar a idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, 
além dos produtos destinados ao uso veterinário; e 

VII - classificar e padronizar, tecnicamente, os produtos e subprodutos de origem vegetal. 
Art. 14. Compete ao Agente Estadual Agropecuário prestar, no âmbito do exercício de 

assistência técnica relacionada ao desenvolvimento das seguintes atividades: 
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1 estudo e execução de ptojetose pesquisas teeuoiógieas ou trabalhos de perícias 

administrativas; 
n-maue^oereguiagemdemáquiuaseeqoipameutos; 
ni^coietadasiufermaçõesnecessárias ao desempenho das atribuições do Fiscai Estadual 

Agropecuário; 
IV- ciassificaçãoepadronização técnicas de produtosesubprodutosde origem vegetai; 
V - ievantamentoemapeamentodeocotrènciassanitáriasanimaisevegetais; 
V I - cadastramento de imóveis ruraiserebanhosindispensáveisáexecução de programas 

oficiais de deíesaeinspeção; 
VH-fiscaiização própria ao trânsito de animaisevegetais^bem como dos respectivos 

B produtosesubprodutos. 
Art.^Afbrmação profissional para os cargos de Fiscai Estaduai AgropecuárioeAgente 

Estadual Agropecuário, as áreas de conhecimentoeos quantitativos constam do anexoldesta Lei, 
devendooservidor atuar em confermidade com ãsespecificidadesepeculiaridadesinerentesàsua 
especializaçãoprofissional, além de ter disponibilid^e para vi^arepermanecer empoçai detran 
distante da sede da ADAGRI conforme venhaaser definido emato administrativo. 

GAPÍTULDV 
DASVANTAGENSREMUNERATÕR1AS 

Art. l^Gsistemade remuneração dos servidores da ADAGRI constará de duas partes: 
IDuma parte fixa, de acordo comaGlasseeReferência do cargo, prevista naTabela 

Salarial do anexo 11 desta Lei; 
n-umapartevariável, que será estabelecida com base em indicadores de desempenho 

desenvolvidoscomo fimde avaliaracontribuição do servidor parao cumprimento das metas 
institucionaisesetoriais definidas pela ADAGl^egratificações espec 

Art. 17. Fica instituida a Gratificação de Desempenho de Atividade de Defesa 
Agropecuária GDAFA, devida aos ocupantes dos cargos de Fiscal Estadual AgropecuárioeAgente 
Estadual Agropecuário, no percet̂ ual de até (quarenta 
básico do servidor, conferme valoresestabelecidos no anexo 11 desta Lei. 

^l^AGDAFAseráatribuida em função do efetivo desempenho do servidor,eao alcance 
dos o^etivos institucionais definidosapartirdemetas gerais, de metas por unidade de trabalhos 
fixadas por ato do Presidente, segundo critérios definidos emDecreto do Ghefe do Poder Executivo. 

^ ^ A t é (vinte por cento^pontos percentuais da GDAFAserão atribuídos em lunção 
^ das metas institucionais. 

^^Agratificação de que trataocaput será incorporada aos proventos da aposentadoria, 
calculada com base namédiadaremuneração dos últimos 18(dezoito)meses. 

^ ^Nahipótesedeopção do servidor por aposentadoriapelasregrasdo art. 40da 
GonstituiçãoFederal,com proventos calculados de acordo com os s e u s ^ ^ e 17,enas demais 
hipóteses de necessária incidência dessas regras constitucionais f^erais, não será aplicad 
no^^deste artigo, calculando-se os proventos deacordo comalegislação federal. 

^ ^ A o valor da GDAFAintegradoàaposentadoria na forma do^^deste artigo será 
devido exclusivamenteoíndice da revisãogerai dos servidores públicos civis doEstado do Geará, 
vedadavincuiação de qualquer espécie comamesma parcela auferida pelos servidores em efetivo 
desempenho do cargo. 
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Art. 18. Os indicadores de desempenho, de que trata o art. 17, serão definidos em 

Programa de Avaliação de Desempenho, a ser criado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data da publicação desta Lei. 

Art. 19. Será concedida Gratificação de Localização em razão do exercício funcional fora 
da Região Metropolitana de Fortaleza, à base de 60% (sessenta por cento) sobre o vencimento básico, 
que será atribuída ao ocupante dos cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e de Agente Estadual 
Agropecuário. 

Art. 20. Fica instituída gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos cargos de 
Fiscal Estadual Agropecuárío e Agente Estadual Agropecuárío, nos percentuais de 15% (quinze por 
cento) para p título de Especialista, 30% (trinta por cento) para o título de Mestre e 60% (sessenta por 
cento) para o título de Doutor. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21. A remuneração dos servidores ocupantes dos cargos efetivos, ora criados, serão 
reajustados nas mesmas datas e índices concedidos aos servidores do Poder Executivo Estadual. 

Art. 22. Ficam extintas as 6 (seis) Funções Comissionadas de Defesa Agropecuária de 
nível II (FCDA-II) existentes, previstas no art. 38, da Lei n0 13.496, de 2 de julho de 2004. 

Art. 23,0 art. 12 da Lei n." 13.496, de 2 de julho de 2004, passa a ter a seguinte redação: 
"Art 12. Os Conselheiros elegerão o Presidente da Diretoria Colegiada para o exercício da 

função por um período de 2 (dois) anos, ou pelo prazo restante do mandato, podendo ser reconduzido, 
por igual período." (NR). 

Art. 24. Fica vedado o afestamento de servidores da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Ceará - ADAGRI, para o exercício de cargo ou função em órgão da Administração Pública 
direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios. 

Parágrofo único. A vedação prevista neste artigo não se aplica ao afestamento para 
provimento de qualquer dos cargos de Secretário do Estado do Ceará, quando o servidor passará a 
perceber exclusivamente o subsídio referente ao respectivo cargo: 

Art. 25.0 Quadro de Pessoal e à Estimativa Técnica dos recursos humanos necessários ao 
desenvolvimento das atividades inerentes à ADAGRI serão definidos em Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, a ser editado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data da publicação 
desta Lei no Diário Oficial do Estado. 

Art. 26. A tabela vencimental é a constante do anexo II desta Lei. 
Art. 27. Ficam criados 6 (seis) cargos comissionados de assessoria técnica (ADAGRI II), 

de livre nomeação c exoneração, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), nos termos do 
anexo HI desta Lei., 

Parágrofo único. Os cargos de assessoria técnica criados por este artigo serão cargos 
comissionados regidos pelas disposições pertinentes da Lei n 0 9.826, de 14 de maio de 1974. 

Art. 28. Os cargos de assessoria técnica poderão ser ocupados por particular sem vínculo 
com a Administração Pública ou servidores públicos, com vínculo em qualquer das 3 (três) esferas da 
Administração Pública (Municipal, Estadual ou Federal). 

§ 1° A remuneração dos servidores públicos referente ao cargo comissionado obedecerá 
aos seguintes critérios: 
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I - quando sua remuneração do órgão de origem for inferior ao 

comissionado, terá direito ao recebimento do percentual de 60% (sessenta por cento); 
I I - quando a remuneração de seu órgão de origem for igual ou superior ao valor do cargo 

comissionado, terá direito ao recebimento do percentual de 50% (cinqtlenta por cento) do valor 
correspondente ao cargo comissionado. 

Art. 29. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da dotação 
orçamentária da ADAGRI. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIV A j i O ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

07 de outubro de 2008. 

I / ^ Y 
PRESIDENTE 

RELATOR 

M DESEWMICWIOn MOREIRA M i r • nOti lBD TORRLS 

FONE l d i » ) 1777 7*00 • FAK ( 0 „ M | JJT fJTH 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E QUATRO 

Aprova a criação c estruturação dos Cargos de Fiscal 
Estadual Agropecuário e Agente Estadual 
Agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Ceará - ADAGRI, e dá outnu providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ArL 1° Fica criado no Quadro I do Poder Executivo o Grupo Ocupacional de Atividades de 
Defesa Agropecuária - ADA, da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará- ADAGRI, 
Autarquia Especial de Defesa Agropecuária. 

Art. 2° Ficam criadas no Grupo Ocupacional Atividade de Defesa Agropecuária as 
carreiras de Fiscalização e Defesa Agropecuária e Apoio em Fiscalização e Defesa Agropecuária, 
compostas respectivamente pelos cargos: 

I - Fiscal Estadual Agropecuário; 
I I - Agente Estadual Agropecuário. 
Ar t 3° Ficam criados no Quadro I do Poder Executivo, para lotação na ADAGRI, 56 

(cinquenta e seis) cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e 20 (vinte) cargos de Agente Estadual 
Agropecuário, que serão exercidos no regime de 40 (quarenta) horas semanais e serão regidos pela Lei 
n0 9.826, de 14 demaio de 1974. 

ArL 4° As carreiras e os cargos, de que tratam os arts. 1° a 3°, ficam estruturados na forma 
do anexo I , desta Lei, com lotação e formação do Quadro de Pessoal da Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI. 

Parágrafo único. As carreiras ora criadas ficam incluídas no anexo I a que se refere o art. 
5° da Lei n 0 12.386, de 9 de dezembro de 1994. 

CAPÍTULO n 
DO PROVIMENTO 

Art. 5° O ingresso nas carreiras de Fiscalização e Defesa Agropecuária e de Apoio em 
Defesa Agropecuária, dar-se-á na referência inicial dos cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e 
Agente Estadual Agropecuário, mediante aprovação em concurso público, após comprovado pelo 
candidato o atendimento dos requisitos exigidos. 

Art. 6° O concurso público será de provas e títulos, sempre de caráter competitivo, 
eliminatório e classificatório, sendo realizado em duas etapas. 

§ 1° A primeira etapa, de caráter eliminatório, constituir-sG-á de provas escritas objetivas. 
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§ 2° A segunda etapa, de caráter classificatório, constará do cômputo de títulos e /ou de 
programas de capacitação profissional, cujo tipo e duração serão indicados no Edital do respectivo 
concurso. 

§ 3° O concurso público para provimento dos cargos, de que trata esta Lei, reger-se-á, em 
todas as suas fases, pelas normas estabelecidas pela legislação que orienta os concursos públicos e 
ainda pelo seu correspondente Edital. 

Art. 7° Durante o estágio probatório o servidor ocupante dos cargos de Fiscal Estadual 
Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário não poderá ser afastado da ADAGRI, nem fará jus à 
Ascensão Funcional. 

Art. 8° As carreiras e os cargos ora criados compõem o Quadro de Pessoal da ADAGRI 
com a mesma estrutura e composição contida no anexo I , de que trata a Lei n0 12.386, de 9 de 
dezembro de 1994. 

ArL 9° O regime de trabalho dos servidores ocupantes dos cargos ora criados é de 40 
(quarenta) horas semanais. 

CAPÍTULO n i 
DO DESENVOLVIMENTO DO SERVIDOR NA CARREIRA 

ArL 10. A ascensão funcional do servidor na carreira far-se-á, no que couber, na forma dos 
dispositivos contidos no Capítulo IV da Lei n* 12.386, de 9 de dezembro de 1994. 

Ar t 11. Os critérios específicos e os procedimentos para aplicação do princípio do mérito 
e/ou da antiguidade para efetivação da progressão e da promoção são os definidos no Decreto Estadual 
n0 22.793, de 19 de outubro de 1993, até que sejam definidos novos critérios. 

ArL 12. As Linhas de Promoção e a Hierarquização dos cargos dar-se-ão na mesma forma 
dos anexos III e IV, de que trata a Lei n0 12.386, de 9 de dezembro de 1994. 

CAPITULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 13. Compete ao Fiscal Estadual Agropecuário: 
I - executar a defesa sanitária animal e vegetal; 
I I - exercer a inspeção sanitária dos produtos e subprodutos de origem animal e vegetal; 
m - fiscalizar o transporte, armazenamento, comércio e beneficiamento de produtos e 

subprodutos de origem animal e vegetal; 
IV - aplicar as sanções administrativas, lavrando auto de infração, bem como de apreensão 

e interdição, respectivamente, de produtos e estabelecimentos, quando constatado o descumprimento 
de obrigação legal relacionada com as atribuições descritas neste artigo e na legislação pertinente; 

V - controlar a produção, comércio, uso, armazenamento, transporte interno e o destino 
final de embalagens e resíduos de agròtóxicos, seus componentes e afins; 

VI - fiscalizar e assegurar a idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, 
além dos produtos destinados ao uso veterinário; e 

VII - classificar e padronizar, tecnicamente, os produtos e subprodutos de origem vegetal. 
ArL 14. Compete ao Agente Estadual Agropecuário prestar, no âmbito do exercício de 

relacionada ao desenvolvimento das seguintes anvidades: assistência técnica 
I - estudo e execução de projetos e pesqu 

administrativas; 

V • % 

lológicas ou trabalhos de perícias 
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n^n^oerego^gemdemáquinaseeqmpamento^ 
in-coleta das mformações necessárias ao desempenho das atribm^ 

Agropecuário; 
I V - ciassificaçãoepadronização técmeas de produtosesohprodutosdeorigem vegetai; 
V - ievantamentoemapeamentodeocotrênciassanitáriasanimaisevegetais; 
V I - cadastramento de imóveis turaiserehanhosindispensáveisàexecução de programas 

oficiais de defosaeinspeçáo; 
Vn-fiscaiização própria ao trânsito de animaisevegetais^hem como dos respectivos 

produtosesuhprodutos. 
ArL 15.Afotmação profissionai para os car^sdeFiscai Estaduai AgropecuárioeAgente 

Estaduai Agropecuário, as áreas de conhecimentoeos quantitativos constam do anexoldesta Lei, 
devendooservidor atuar em conformidade com as especificidadesepecuiiaridadesmerentesàsua 
especialização profissionai, oiémdeterdisponihiiidadeparavi^arepermanecerem iocai detrahal^^ 
distante da sede daADAGRl conforme venhaaser definido emato administrativo. 

CAPÍTULOV 
DASVANTACENSREMUNERATÓRIAS 

ArL I^Osistemade remuneraçãodos servidoresda AOACRI constará de duas partes: 
I - uma parte fixa,de acordo comaCiasseeReforência do cargo,previstanaTaheÍa 

Saiariai do anexoldesta Lei; 
I I - umapartevariávei, que seráestaheiecidacom hase em indicadores de desempenho 

desenvoividoscom o fim de avaliara contribuição do servidor para o cumprimento das metas 
institucionaisesetoriaisdefinidas pela AOAORIegrafificaçÕes especificas das respectivas carre 

Art. 17. Eica instituida a Gratificação de Oesempenho de Atividade de Oefesa 
Agropecuária^GOAFA,devidaaosocupantesdoscargosdeEiscal Estadual AgropecuárioeAgente 
Estadual Agropecuário, no percentual de até 40% (quarenta por cento) incidente sohreovencimento 
básico do servidor, conforme valoresestahelecidos no anexoldesta Lel. 

^l^AGOAFAserá atribuida em fimção do efotivo desempenho do servidor,eao alcance 
dos objetivosinstitucionaisdefimdosapartirdemetasgerais,demetaspor unidade de trabalho, 
fixadas por ato do Presidente, segundo critériosdefinidosem Oecreto doChefo do Poder Executivo 

^ ^ A t é 20% (vinte por cento) pontos percentuais da GOAPAserão atribuídos em função 
das metas institucionais 

^^Agratificação de que trataocaput será incorporada aos proventos da aposentadoria, 
calculada com basena média da remuneração dosúltimos l8(dezoito)meses. 

^ ^ N a hipótese de opção doservidor por aposentadoriapelasregrasdo att 40da 
Constituição Pederal,com proventos calculados de acordo com os s e u s ^ ^ e I7,enas demais 
hipóteses de necessária incidência dessas rograsconsfitucion^ 
no^^desteartigo, calculando-se os proventos deacordo comalegislação foderal. 

^ ^ A o valor da COAPAintegradoáaposentadoria na forma do^^deste artigo será 
devido exclusivamenteoindice da revisão geral dos servidores públicos civis do Estado do Ceará, 
vedada vinculação de qualquer espécie comamesn^ parcela auferida pelos servidores em efetivo 
desempenho do cargo. 

ArL 18. Osindicadoresde desempenho, de que tratá^^art 17, serãodefmidos em 
Prograna de Avaliação de Oesempenho,aser criado por Oec^at̂ ^ 
prazodel20(centoevmte)dias,apartirdadatadapubiicaçã^ealaLei 

^ ^ ^ 
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ArL 19. Seró concedida Gratificação de Localização em razão do ê  
da Região Metropolitana de Fortaleza^àbase de 60% (sessentapor cento) sobre 
queseráatribuidaaoocupantedoscargosdeFiscalEstadnalAgropecuárioede Agente Estadual 
Agropecuário. 

ArL 20. Fico instituida gratificação de titulação conferida aos ocopantes dos cargos de 
Fiscal Estadual AgropecuárioeAgente Estaduai Agropecuário, nos percentuais dei5% (quinze por 
cento)paraotituio de Especialista, 30% (trinta por cento)paraotituÍo de Mestree60%(ses^^ 
cento)paraotitulodeOootor 

CAPÍTULO VI 
DASDISPOSICÕESFINAISETRANSITÓRIAS 

ArL 2LA^mon^oção dos ŝ r̂ idores ocopantes dus cargos ^^ivos,ora criados, s^rão 
reajustados nas mesmas dataseindices concedidos aos servidores do Poder Executivo Estadual. 

ArL22.Ficom extintas as6(seis)FunçÕes Comissionadas de Oefesa Agropecuária de 
nivel1f(FCOA^f)existentes,previstasnoart. 38, daLei n̂  13 496, de2dejulbode2004 

Art. 23.Cart.i2daLein^ 13.496,de2dejulbode2004,passaateraseguinteredação: 
^Art.12. Cs ConselbeiroselegerãooPresidentedaOiretoria Colegiada paraoexercicio da 

função porum periodo de2(dois) anos, ou pelo prazo restante do mandato, podendo ser reconduzido, 
porigualperiodo."(NR) 

Art. 24. Ficavedadooafastamento de servidoresda Agência de Oefesa Agropecuária do 
Estado do Ceará^AOACR1,pataoexercicio de cat^ ou fi^nção em ór^o da Administração Púbh^^ 
direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Oistrito Federal ou 
dosMunicipios. 

Parágrafo úoico. A vedaçãoprevista neste attigonãose aplica ao afastamentopara 
provimento de qualquer dos cargos de Secretário do Estado do Ceatá, quandooservidorpassaráa 
perceber exclusivament^osubsidtoreièrenteao respectivo cargo. 

Art. 25.0Qoodro de PessoaieaEstimativa Técnica dos recursos bumanos necessários ao 
desenvolvimento das atividades inerentesáAOACRI serão definidos em Oecreto do Cbefe do Poder 
Executlvo,aser editado no prazo máximo del20(centoevinte)diasapattir da data da publicação 
destaLeinoOiárioOficial do Estado. 

Art. 26.Atabelavencimentaléaconstante do anexo ff desta Lei. 
ArL 27.Ficam criados6(seis) cargos comissionados de assessoria técnica (AOACRf li), 

deiivrenomeaçãoeexoneração, no valor de R^ 3.500,00 (três milequinbentos reais), nostermosdo 
anexo iif desta Lei 

Parágrafo úoico.Os cargos de assessoria técnica criados por este artigo serão cargos 
comissionados regidos pelas disposições pertinentes da Lei n^9826, de Í4de maio de 1974. 

Art. 28. Os cargos de assessoria técnica podero ser ocupados por particular sem vinculo 
comaAdministração Pública ou servidores públicos, com vinculo em qualquer das3(três)esf^as 
Administração Pública (Municipal, Estadual ou Federal) 

^I^Aremuneração dos servidores públicos referente ao cargo comissionado obedecerá 
aos seguintes critérios: ^ 

I - quando sua remuneração do órgão de origem^fi^inferior ao valor do cargo 
comissionado, terádireifo ao recebimento do percentua 

^ 
^ 
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I I - quando a remuneração de seu órgão de origem for igual ou superior ao valor do cargo 
comissionado, terá direito ao recebimento do percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor 
correspondente ao cargo comissionado. 

ArL 29. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da dotação 
orçamentária da ADAGRI. 

ArL 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 31. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

07 de outubro de 2008. \ 

^ - DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 



Anexo I , a que se refere o art.49dà Lei n0K219 jle 14 deoitUiDde 2008. 

Estrutura e composiçflo, segundo as carreiras, os cargos, classes, referência 
quantificação e qualificação exigida para o ingresso. 

Grupo Carreira Cargo Classe Ref. Qt. Qualificação exigida 
Ocupacional para ingresso 

Apoio em Agente A 1 aS Formação de nível 
Fiscalização Estadual B la5 médio acrescido de 
e Defesa Agropecuárío C laS 20 curso de formação de 
Agropecuária D laS Técnico Agrícola ou 

Atividades Técmeo Agropecuário 
de Defesa E la5 Graduação nas áreas: 
Agropecuária Fiscalização Fiscal F la5 Medicina Veterinária, 

e Defesa Estadual G la5 56 Engenharia 
Agropecuária Agropecuárío H laS Agronómica, 

Engenharia de 
Alimentos, Zootecnia, 
Engenharia de Pesca, 
Biologia. 

TOTAL 76 



Anexo I I a que se refere o art.17 da Lei n*E19de 14 deoubMe 2008 

Tabelas de Vencimento 
Fiscal Estadual Agropecuário e Analista Institucional 

Referência Vencimento base 
El 1.450,00 
E2 1.522,25 
E3 1.598,37 
E4 1.678,28 
E5 1.762,19 
Fl 1.850,29 
F2 1.942,80 
F3 2.039,94 
F4 2.141,93 
F5 2.249,02 
Gl 2.361,47 
G2 2.479,54 
G3 2.603,51 
G4 2.733,68 
05 2.870,36 
Hl 3.013,87 
H2 3.164,56 
H3 3.322,78 
H4 3.488,91 
H5 3.663,35 

CARGO - Agente Estadual Agropecuárío 
TABELA VENCIMENTAL — 40 horas 

Referência Vencimento Base 
Al 730.00 
A2 766,50 
A3 804,82 
A4 845,06 
A5 887,31 
Bl 931,67 
B2 978,25 
B3 1.027,16 
B4 1.078,51 
BS 1.132,43 
Cl 1.189,05 
C2 1.248,50 
C3 1.310,92 
C4 1.375,96 
C5 1.444,75 
Dl 1.516,98 
D2 1.592,82 
D3 1.672,46 
D4 1.756,08 
D5 1.843,88 

V 



Anexo I I I a que se refere o mrtZI da Lei n014.219, (bl4dfMmde 2008. 

Cargo Comissionado Quantidade Valor 
ADAGRI II 06 R$ 3.500,00 

Total 06 

v. I 
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